
PARECER Nº 1462, DE 2018
DA COMISSAO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE A EMENDA Nº 1 APRESENTADA AO PROJETO DE LEI Nº 30, DE 2016
De autoria do nobre Deputado Jorge Wilson Xerife do Consumidor, o projeto em epígrafe tem por objetivo obrigar os açougues e supermercados, no Estado de São Paulo, a fixarem, em local visível, informações sobre seus produtos e respectivos fornecedores.

Nesta oportunidade, o referido projeto retorna às Comissões para análise da Emenda nº 1, oferecida nos termos do artigo 175, II, do Regimento Interno.

Após aprovação do regime de urgência, esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, oportunamente, analisa a ideia proposta em Plenário quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.

Ao fazê-lo, verificamos que a emenda em tela é de natureza legislativa, e que amplia o escopo do artigo 3º da propositura ao determinar que seja divulgado um número de telefone para denúncias dos consumidores.
Nesse sentido, entendemos que a presente emenda se mostra conveniente para o ordenamento jurídico, na medida que garante proteção aos consumidores.
Desse modo, não existem óbices de constitucionalidade, legalidade ou juridicidade à emenda, reafirmando-se, nesta oportunidade, o parecer da Comissão de Constituição, Justiça e Redação ao projeto original.

Diante do exposto, somos favoráveis à aprovação da Emenda nº 1 ao Projeto de Lei nº 30, de 2016.

a) André Soares – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à Emenda nº 1.
Sala das Comissões, em 24/5/2017.

a) Célia Leão – Presidente
Célia Leão – Professor Auriel – Gilmaci Santos – Afonso Lobato – Antonio Salim Curiati – Márcio Camargo – Geraldo Cruz – Carlos Cezar

